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ArPROU:- 

Art. 12  - O art. 52, da Lei n2  536, de 9 de dezembro de 1960,  
passa a ter a seguinte redação:- 

'Art. 52  - Sera ,obri,r,torio o recuo minimo de 3 me-
troe, para as construçoes residenciais nas 

seguintes vias publicas: Avenida Dr. Jorge 
lirn • cir4çu e Avenida Cel. Fernando  Prestes; 
e para oualcluer 1,10 de construção, nas se- 
guin 	vias: Rua $ao Joao Basco e Rua Fon 

tes Junior." 

Art. 2 - Esta Lei entrara en vigor na data de sua publicacao 

revo 	
.

gadas as 	 n em cobrario. 

Pndamonangaba, 26 de março de 1979.- 
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JUSTIFICATIVA ao Projeto de Lei n2 13-79 

Tendo em vista que em 1960, quando do evento da 

Lei n2  536, existiam, nas vias públicas Rua Matheus Ro - 

meiro, Av. Fortunato Moreira, Av. Nossa Senhora do Bom ' 

Sucesso, Av. Campo Alegre (hoje Av. Dr. Antonio Pinheiro 

Júnior), e Rua Albuquerque Lins, propriedades que avança 

vare ate o meio da rua, como por exemplo no inicio da Al-

buquerque Lins em que ate há pouco tempo existiam esses' 

avanços, mas que hoje tais ruas já atendem g exigência ' 

daquela Lei porque as vias públicas citadas já se apre -

sentam com largura satisfateria, e o presente projeto de 

lei, como justa medida, para liberar aquelas várias vias 

públicas da exigência do recuo. 

Pindamonhangaba, 26 de março de 1979 

Ver. Ed 
	

Corrêa Guimarães.- 
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PALACETE «10 DE JULHO. 

ESTADO DE SÃO PAULO 

, ao Projeto ei r,R 13-79 

No art. 52, da Lei n.R.  535, de 9-12-60, Ce 
se propoe a modificar, leia-se sr obrivat6rio 

* o recuo rrn.tfiln 	A 	 * " 
e • 

o .7" ç."-: V. 0 `,"1:1::L 	Mc, 	. • 11 

n 
abn 

e  de abril a  e 7" 

fx 



CSn DE C22A::J., 	 ICCE ATTVI=S 

ao Trreeto de Lei 

de dezembro de 

ao e r.-: • 

LeCia ui„) 	 esIne 
iZn 	n.r:~ A 	 Iei 

u2  1.499, de S 	o de 19771  adetau-se n oore 

t:o Estadual 	52.4971  de 21 de julho de 170, incoro=- 

-o 	 olue estabelece 	o J::.eouo 

(..1 etroe  

daz ta s Matheus 

tumato 	 Av. 

	Por- 
::ca.. Senora de, Bem Zuoesso„ 

Antonio Pinheiro Jánior e '2ua AlbuwJeroue inc,L 	da exig;n- 

oiu do recuo de 4 metros, nada .te2os a opor, se bem :Jue 

dentro e '0L1Cn .;e::no, a Cmara vai receber, sejlnde fomos 

e llaejm 	da efednaentorritur 

.•, do • e , 	Solo,  
o qUe, "-"”^ 

esr.eci£ica vicer;.-ce* 
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Ver. Fernando Pr ezende 
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SUBSTITUTIVO ao Projeto de Lei n2  13-79 

Art. 12 - O art. 52 da Lei n2  536 de 9 de dezembro de 1960, 
acrescido de um parágrafo, passa a ter a seguinte 
redação:- 

"Art. 52 - Será obrigatório o recuo mínimo de 4 
(quatro) metros para todas as constru-
ções e reformas de prédios para fins 
residenciais, ficando excluídas dessa 
exigencia, as construções e reformas de 
prédios de fins comerciais e os templos 
religiosos. 

Parágrafo Inico - Nos casos de futuras reformas nos 
prédios comerciais, não será permitida a 
transformação do imóvel de fins comerciais 
para fins residenciais." 

Art. 22  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
GIL revogadas as disposições em contrário. 

Pindamonhangaba, 30 de abril de 1979.- 

>ç 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5

